
r

15640 SEÇÃO 1 DIÁRIO OFICIAL W 192 QUINTA-FEIRA, 5 our 1995

PROCESSO N 8460-06 775/95-27

PENET, JULIETTE FRANCOISE PENET, ARNAUD
PAUL PIERflE PENET, VICTOR JEAN MARtE
PENET e PAUL YVES MARIE JACOUES PE::NET
YVES LOUIS LEON BAHUREL e CHANTAL JAC-
OUELINE ANDRE BAHUREL
VLAD IM IR GALKl NE, GALl NA GALK!NA e IOU-
RI GALKINE, até 30/03/96

PROCESSO N 8390-02 387/94-11

ror. n';' 139/95)

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DE AÇÕES l'JACIONAIS
DE SEGURANÇA P(lBLICA

Departamento de Assuntos de Segurança Pública
PORTARIA N9 1.023, DE' 10 DÊ- AGOSTO DE 1995

o Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança
do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que
conferidas pelo artigo 111 do Decreto nA 99-.244, de 10 de
1990, e atendendo solicitação por parte do interessado, e decisão
prolatada no Processo nA 08350.003039/95-46, resolve:
conceder autorização à e.presa PROSEMIG EMPRES~ DE PROTEÇÃO E
SEGURANÇA LTDA, CGC nA 25.703.760/0001-96, sediada no Estado de MINAS
GERAIS, para adquirir# ellestabeleci.ento cOlllercialautorizado pelo
Departalllentode Material Bélico do Ministério do Exército, armas e
.unições de fabricação nacional.,na seguinte quantidade e natureza:
20 REVÓLVERES CALIBRE 38 E 200 CARTUCHOS CALIBRE 38.

Pública
lhe são
_io de

DYONELIO Fr<ANCI sco MOROSIN'!

(N9 5600-6 - lS-9-95 - R$ 48,S5)

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO
PORTARIA N9 928, DE 23 DE AGOBTO DE 1995

o PRBSIDBNTB DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO - ~ONAI. no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Estatuto aprovado pelo Decreto N" 564, de 08 de junho de
1992, e Considerando~

- o que consta do Decreto N" 563, de 05 de junho de 1992, que instLtuiu o
Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Bra9il e cr~ou a Comissão
de Coordenaçào do referido Programa;

. o que estabelece o Projeto Integrado de Proteç~o às Terras e Populações
Indígenas da Amazônia Legal PPTAL, aprovado na 6' Reunião da Comissão de
Coordenação do Prcgrama Piloto para Proteção das Florestas Trop~cais do Brasil. re
solve:

Àrt.l" Aprovar as normas interna0 de acompanhamento do Projeto Integrado de
Proteçào às Terras e Populações Indígenas da Amazônia Legal • PPTAL, ~ntegrante do
Programa Piloto d~ Conservação das Florestas Tropicais do Brasil e, criar a Comissãv
Paritária Consult~va do referido Projeto.

Art.2" Determinar que caberá à Coordenação Geral de Projetos Especia-is
CGPE a função de Secretaria Técnica do PPTAL - SETEC, com as seguintes atribuições:

I - coordenar globalmente o PPTAL;
11 - representar o PPTAL na Comissão de Coordenação Geral do Programa

Piloto, e junto às demais Secretarias Técnicas para definição das interfaces e
articul,ações decorrentes de uma implementação integrada do Programa Piloto;

I.II - gerenciar a execução de todos os componentes e responsabiliz-ar-ne
diretamente na execução do Componente 3 Estudos e capacã caçãc do PPTAL,
articulando~se com as Diretorias e seus Departamentos e com as Administr~ções
.Reg~onais da FUNAI;

:IV - estabelecer normas e d~retrizes de execução para os componentes do
PPTAL;

v - definir, estabelecer e 1mplementar o sistema de monitor1a e avaliação,
cons~derando o Plano de Monitoria e Avalial'ão do PPTAL;

VI • repassar as a.nfcrmaçõe s geradas pela monitoria e ave laação de forma
sistemática aos membros da Comissão Par~tária Consultxva e à Secretaria Execut~va do
Programa Piloto;

VII viabilizar as corrtr'at.ações de consul toria para a fWlÇão de
monitoria do PPTAL e da Equipe de Avaliação Independente;

VIII - elaborar e distribuir um boletim informativo trimestral contendo
informações sobre o PPTAL de modo a divulgar as atividades em execução, a real~dade
sócio-política, econômica e ambiental das áreas e populal'ões indígenas abrangidas, e
troca de experiências e opiniões entre executores, sociedade civil e comunic':~des
indígenas.

Parágrafo Único - A cooz-denação e supervisão do projeto Integrado de
Protel'ão às Terras e Populações Indígenas da Amazônia Legal será exercida pelo
Coordenador Geral de Projetos Especiai~, sendo em suas faltas ou impedimentos
substituído pelo Coordenador Técnico de Acompanhamento do PPTAL.

Art.3' A CGPE enquanto Secretaria Técnica do PPTAL será assessorada e
apoiada no exercício de suas funções pela Coordenação Técnica de Acompanhamento - CTA
do·PPTAL, criada pela portaria n" 0~35, de 07 de julho de 1994.

Art.4" A CGE.E; será assistida por consul·tores de curto prazo na
implementação dos componentes do PPTAL.

J\,rt.5'De acordo com as necessidades e, por eempo decezrnanado.,poderá ser
contratado pesseal para prestar apoio â CTA, a conta de zecursos do PPTA~.

Art.6SF A CGPE pa-ra consecução do PPTAL: contará com o apoio técn.i_co e
financeiro da comunidade internacional.

Art.7' Para assessorar a Coordenaçâo Geral de Projetos Especiais . CGPE,
SecretarIa T~çnlca.do pp~, f~ca criada ~ Comissão Par~cdrid Consult~va composta por
4 ~quatro) tepresentantes do Governo Federal e 4 (quatro) representantes das
populaçop.s 1ndigenas e/ou organizações não-governamentais ~ndigenistas.

Art.81õ1 Para integrat' a conu ssao Paritál:ia consu.í t ava aerao convi-dados
repTe~~ntantes dos seguintes órgãos governamp.ntais ~ organizações:

I 1 (um) representante do t'llniDtério da Just íça;
II 1 {um} representante do r·llnistf30rl') do M.:·ioAmbl('nte 't'_ dd. Amazôni..l

Legal;
IrI I

Nac~onal do índ~ú
vum) 1-ep.resentante dr.t. Dl r~t,=,rl,1 ri;:::" l~SSl"mtos FundlârH)S da Fundaçã.·:)

FUNAI:

i • ~~_,~~~. _WIIL Sil,i. ;Ifii!J'.:J
~~-_""W 11':.0" ~~ ..

", ...,.,,-

rv - (um) r epr eaent.ant e da Auditoria da Fundação Nac-i-.onal do índio _
FUNlII;

v - ~quatr,:::) r epz'e sent ant en deis populações indígenas e/ou orga.nizações
niio-goVf?rmimenta1.:1 indi9cn.J. atas"

l?arigr••ro <'ri-llleiro- Os representarltes de órgãos do Governo Federal na
Comlssào s~rão designados pelos titulares dos respectivos órgãos.

Parágrafo Segundo - 0s 04 (quatro) representant~s das populal'ões indígenas
eyou organiz"ções- não'govcrnam"ntais indigenistas· serão eleitos a paz tLr de uma lista
de cand'í.dat.os à e1p3,..-;ão, cujos nomes tenham sido indicados por ONGIs Indígenas e
Ind1genl~ta~ çQm-atuação na Amazônia L~gal. O mandato doa rerresent~ntes eleitos será
de um ano podendo haver re~leição.

<'arágrafo Terceiro - As eleições de que trata o parágrafo Segundo terá seus
resultados publicados no Diário Oficial da União e serão coordenadas pela Coordenação
G"ral de l'roj••tos Esp"c~a~s - CGPE, Secretaria Técn~ca do Projeto . SETEC, que
def~n1ra as condições das ele~ções atendendo a;

J - cada enr ldadl~ somente poderá votar em doia (02) representantes de seu
estado;

11 em caso de empate por votação será considerado vencedor o
repreaentantü da ONG C0m registro ma±s antIgo;

I1I l~de~nnças indígenas da Amazônia Legal serão convidadas a votar.
Parágrat-o Quarto o Presidente da Comissão Paritária- ••rá eleito por

votação de seus membros.
Parágrafo Quinto - A Comissão pa~itária Consultiva reunir-s,,--á·•• cada três

~eses, em Bras!lia;OF" As despesas de des~ocamento e diárias dos membros da Comissão,
rpsldent':"'"'J em out ra s Loca.Lí.dade s , sez:ão cus-teadas com J:;"ecursos do P:PTJü:.-.

~arágra~o Sexto - A participaçâo na Comissão Paritár~a Consql~iva não ser~
remiJnF>r·~da. ':".Jb,~rdQ.1 CGPEproporcionar o apoao técnico e adm1n1straU~lO para o seu
f une Lorarnent o .

Pll,,;;'grafoSétimo . Após anscaâada., a Comissão Paritária Consul t~va tE'rá um
pr'aao de 45 dias para elaborar e aprovar seu regimento interno. que eatrabe.lecez'ã as
nor-mas e procedimentos para seu funcionament-o.

Parágrafo Oitavo - Aos membros da Comissão Paritária Consultiva incumbe:
I analisar e emitir parecer sobre os planos operativos anuais;
rr avaliar o desempenho da execuçào dos diversos componentes e

sub-componentes do PPTAL;
XII. • sugerir alterações de diretrizes na execução do PPTAL com base nas

características e evolução das ações realizadas em campo e desempenho global do
mesmo;

IV - analisar e emitir parecer sobre os planos de vig~lância e fiscallzação
relativos ao ComponentE' II do PPTAL, considerando a efet~va adequação dos planos aos
critérios de elegrbil1dade estabelecidos;

V ~ propor, se necessár1o, alterações na escala de prioridades definida
no PPTAL para os trabalhos de identifical'ão e demarcação;

VI . indicar candidatos para os cursos de capacitação em Indigenismo;
vrr - analisar semestralmente as informal'ões geradas pela monitoria e

avaliação, repassadas pela CGPE.
Art.gQ Os casos omissos e as dúvidas surg~das na aplicação das presentes

normas serão dirimidas pelo Coordenador Geral de projetos Especiais .
Art.IO" Està Portaria entrará em vigor na data da sua publicaçlo,

revogadas as disposições em contrário.

DlNARTE NOBRE DE MADEIRO

(or , n9 132/95)

SAIBA
COMO

PUBLICAR NOS
JORNAIS OFICIAIS

No manual de normas técnicas você encontra exemplos
práticos de como preparar, corretamente, os originais para

publicação nos Jornais Oficiais e legislação pertinente.
SOLICITE JÁ SEU EXEMPLAR.
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